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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

	APELADO
	:
	ROSELY PEREIRA DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MS00013473 - ROBERTO VALENTIM CIESLAK

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 1A VARA - DF


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO ESPECIAL. EX-FERROVIÁRIO. RESTABELECIMENTO. FILHA MAIOR SOLTEIRA NÃO OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO. CESSAÇÃO INDEVIDA. DECADÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA.
1. Sentença sujeita à remessa oficial (art. 14, § 1º, da Lei n. 12.016/2009).
2. Em regra, o ato de concessão de aposentadoria ou de pensão é ato administrativo complexo, o qual somente se aperfeiçoa após seu registro perante o TCU, iniciando-se, a partir de sua homologação pelo Tribunal de Contas, o prazo decadencial para a Administração rever o ato, que é de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 54 da Lei n. 9.784/99.
3. No entanto, o Supremo Tribunal Federal vem firmando posição no sentido de que, se o controle de legalidade do ato de concessão inicial da aposentadoria ou da pensão não for realizado em até cinco anos, o beneficiário da aposentadoria ou da pensão passa a ter direito à defesa no processo junto ao TCU. Precedentes declinados no voto.

4. No caso, o ato administrativo que cancelou a pensão por morte recebida pela impetrante está motivado pelo fato de o TCU não ter homologado o benefício e pela constatação de ilegalidade na concessão, pois o benefício foi concedido à impetrante na condição de filha dependente de servidor público, mas o instituidor da pensão (ex-ferroviário) aposentou-se por invalidez pelo regime celetista, e não estatutário. 

5. Todavia, não é razoável que o beneficiário de renda alimentar suporte “ad aeternum” a inércia dos órgãos que deveriam fazer o controle de legalidade dos atos administrativos e da própria Administração, que pode e deve rever os atos eivados de ilegalidade. No caso, porém, somente após transcorridos 36 anos (concessão da pensão em 1977 e suspensão do benefício em 2013), sem que o TCU tenha homologado a concessão inicial do benefício, verificou-se a irregularidade na via administrativa. Assim, está configurada a decadência, pois, consolidada a expectativa da impetrante quanto ao recebimento da referida verba alimentar.
6. Apelação da União e remessa oficial desprovidas.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, negar provimento à apelação da União e à remessa oficial.

1ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 5 de fevereiro de 2020.
Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA
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